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1. INTRODUÇÃO

As últimas gerações assistiram no cinema, sobretudo, a partir de um olhar tipicamente hollywoodiano os possíveis acontecimentos que se desencadeariam com a chegada de um novo tempo – o século XXI. No entanto, mesmo com todo charme pertinente a um tempo de transição, um dos maiores acontecimentos da vida permanece envolto numa aura de mistério, adoração e fé: a geração de uma nova vida. Poderíamos afirmar que com os avanços promovidos pela pesquisa no século XX, principalmente em relação à Medicina e à Genética, tendo como auges o "bebê de proveta", em 1979 e a "clonagem de Dolly", em 1997 a questão da geração de novas vidas seria remetida a um plano menos sentimental e mais racional. Porém, a impossibilidade de gerar vida ainda é vista por muitos como sinal de mau agouro, uma castração definitiva, um impeditivo pertinente demais à felicidade. Ocorre que, se o desenvolvimento da pesquisa promoveu mais recentemente a possibilidade da fertilização in vitro, há muito, o homem "descobriu" uma alternativa que, em muitos casos é bem sucedida e em outros, um dilema: a adoção. Nesse sentido, imbuídos do dever de realizar um trabalho que transcendesse a fronteira de um mero formalismo acadêmico, focamos nosso olhar para a pesquisa acerca de algumas implicações pertinentes no processo de Adoção de uma criança em situação de risco social.
2. MATERIAL E MÉTODOS

Fizemos basicamente dois tipos de coleta de dados: Pesquisa bibliográfica e entrevistas semi-estruturadas, sendo que analisamos os dados a partir de um enfoque qualitativo, por isso mesmo trabalhamos com a amostra de apenas oito entrevistas por considerarmos bastante significativas as respostas obtidas.
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O objetivo principal da nossa pesquisa era o de averiguar a percepção de quem adota e de quem é adotado. É um desafio para os pais adotivos aceitarem a subjetividade dos filhos adotivos, pois os mesmos muitas vezes desejam que esses sejam cópias de si mesmo. A percepção dos filhos é de não se sentir membro daquela família. A percepção dos adotados assim como dos pais é bastante pertinente para o próprio desenvolvimento e manutenção da saúde mental do sujeito. Adotar não é simplesmente agregar uma pessoa à família ou atender a vaidade de ser pai ou mãe, é receber uma pessoa na família como ela é e poderá ser.
4. CONCLUSÕES

Podemos perceber ao longo da pesquisa bibliográfica e análise dos dados coletados através das entrevistas semi-estruturadas que, a adoção continua e continuará sendo por um bom tempo uma questão bastante complexa, por tratar do envolvimento e constituição da subjetividade de diversas pessoas, principalmente do filho adotivo em situação de risco. Portanto, a terapia grupal é uma possibilidade viável e interessante às famílias que adotam, para construir e manter parâmetros que contribuirão na constituição da personalidade saudável do filho adotivo. E de difundir uma cultura de adoção, a partir do respeito, ou seja, da tolerância e aceitação das diferenças, pois cada um de nós é constituído por uma determinada subjetividade.
5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

AYRES, Lygia; CARVALHO, Mauro; SILVA, Mayalu. Olhares Sobre a Instituição Adoção: Família e Pobreza em Questão. In: NASCIMENTO, Maria Lívia (org.). Pivetes: A produção de infâncias desiguais. Rio de Janeiro: Oficina do Autor, 2002.

BEE, Helen. O Ciclo Vital. Trad. Regina Garcez. Porto Alegre: Artmed, 1997.

CHAVES, Verônica. A avaliação de crianças para adoção. Aletheia, Canoas, n° 13, p. 27-42, jan-jun/2001.

D’AMBROSIO, Ubiratan. Educação para uma sociedade em transição. 2ª ed. Campinas: Papirus, 2001.

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Lei Federal 8.069/1990. Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social do Rio Grande do Sul.

FERNANDEZ, Alícia. A inteligência aprisionada. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990.

FERREIRA, Aurélio. Mini Aurélio Século XXI Escolar: O minidicionário da língua portuguesa. 4ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001.

FONSECA, Vitor. Introdução às Dificuldades de Aprendizagem. 2ª ed. rev. Porto Alegre: Artmed, 1995.
MUNHÓZ, Maria Luiza Puglisi. A criança participante do psicodiagnóstico infantil grupal. In: ANCONA-LÓPEZ, Marília (org.). Psicodiagnóstico: Processo de intervenção. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 1998.

TÁVORA, Mônica Teles. Evolução e crescimento de pais e filhos: Mudanças necessárias nessa relação. Psico - Revista Semestral da Faculdade de Psicologia da PUCRS, Porto Alegre, v. 34, n°1, p. 23-28, jan-jun/2003.

XAVIER, Mônica. Por que é tão difícil adotar uma criança. Net., São Paulo, out/2003. Disponível em: <http://www.jt.estadao.com.br/noticias/00/02/20/do7.htm. Acesso em: 06 out/2003.

